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média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, 
seguindo a aplicação da seguinte fórmula:

AC = HA + FP + (EP × 5) +AD
 8

sendo:
HA = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de grau 

académico;
FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

EP = Experiência Profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho, 
tal como caracterizado no ponto 3. supra, e o grau de complexidade 
das mesmas;

AD = Avaliação do Desempenho: relativa ao último período, não su-
perior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 no método 
de selecção Avaliação Curricular consideram -se excluídos do procedi-
mento.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da classificação quantitativa obtida no método de selecção 
Avaliação Curricular.

Critérios de ordenação preferencial: Em caso de igualdade de classi-
ficação subsistente após aplicação do disposto no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, preferem sucessivamente:

a) O candidato mais antigo na categoria, na carreira e na função 
pública;

b) O candidato com maiores habilitações académicas.

11 — Publicitação da lista unitária de ordenação final:
A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicada na 

2.ª série do Diário da República, afixada na sede do SEF, sita na Av. do 
Casal de Cabanas, Urbanização Cabanas Golf, n.º 1, Torre 2, Barcarena, 
e na sede das Direcções Regionais deste Serviço, sitas na Rua D. João 
IV, n.º 536, no Porto, Rua Luís de Camões, n.º 5, em Faro, Rua Venâncio 
Rodrigues, n.os 25 -31, em Coimbra, Rua Nova da Rochinha, n.º 1 -B, 
Funchal, Rua Marquês da Praia e Monforte, n.º 10, Ponta Delgada, bem 
como disponibilizada em www.SEF.pt.

12 — Actas:
As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 

ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Lic. António José dos Santos Carvalho, Chefe do De-

partamento de Gestão e Administração de Recursos Humanos;
1.º Vogal efectivo — Lic. Carla Solange Pereira Isidoro, Técnica 

Superior, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efectivo — Lic. Sandra Margarida Ribeiro, Técnica Su-

perior;
1.º Vogal suplente — Ana Paula Gouveia, Chefe do Núcleo de Gestão 

de Pessoal;
2.º Vogal suplente — Lic. Inês Meliço Cardoso, Chefe do Departa-

mento de Controlo de Emissão de Documentos.
Oeiras, 12 de Maio de 2010. — A Directora Central de Gestão e 

Administração, Mariália Baptista Mendes.
203257329 

 Despacho (extracto) n.º 8546/2010
Por despacho de 28.04.2010, do Director Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi designada em comissão de serviço pelo 
período de 3 anos renováveis a Inspectora de N.1, Lic. Paula Maria 
Azevedo Cristina, no cargo de Chefe de Núcleo de Fronteiras Aéreas, 
nos termos do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16.10, 
com efeitos a partir de 10.05.2010.

Oeiras, 12 de Maio de 2010. — O Chefe do Departamento de Gestão 
e Adm. de Recursos Humanos, (António José dos Santos Carvalho).

203256154 

 Despacho (extracto) n.º 8547/2010

Por despacho de 28.04.2010, do Director Nacional do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, foi dada por finda, a seu pedido, a comissão 
de serviço no cargo de Chefe de Núcleo Regional de Atendimento e 

Informação ao Público, da Direcção Regional de Lisboa, Vale do Tejo 
e Alentejo, do Inspector -Adjunto Principal, Manuel Augusto Lago Tei-
xeira, nos termos do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, 
de 16.10, com efeitos a 30.04.2010.

Oeiras, 12 de Maio de 2010. — O Chefe do Departamento de Ges-
tão e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos 
Carvalho.

203256519 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça 
e da Modernização Judiciária

Despacho n.º 8548/2010
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no 
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, 
na alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei -quadro dos Institutos Públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, republicada pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, e no uso das competências que me foram delegadas 
nos termos do despacho n.º 6118/2010, de 26 de Março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 7 de Abril de 2010, subdelego no 
conselho directivo do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. 
(INPI, I. P.), as seguintes competências, no âmbito daquele instituto 
público:

a) Autorizar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, a ultrapassagem 
dos limites de duração do trabalho extraordinário fixados no n.º 1 do 
referido preceito;

b) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 
282/89, de 23 de Agosto;

c) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto;

d) Reconhecer o fundado interesse do serviço de destino para efeitos 
de mobilidade interna, em qualquer das suas modalidades, nos termos 
da alínea b) do n.º 6 do artigo 61.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro;

e) Autorizar o pagamento de encargos com alojamento e alimentação 
contra o documento comprovativo das despesas efectuadas, nos casos 
das alíneas b) e c) do n.º 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de Maio, conjugado com o n.º 2 do artigo 33.º do 
Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de Abril, e com o n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, excepto se exigir expressa-
mente a intervenção do membro do Governo responsável pela área 
das finanças;

f) Autorizar o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 
3 estrelas, excepto se exigir expressamente a intervenção do membro 
do Governo responsável pela área das finanças, nos termos do n.º 2 do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de Julho, e em conformidade 
com as orientações fixadas na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 51/2006, de 5 de Maio.

2 — Ratifico os actos praticados pelo conselho directivo do INPI, I. P., 
desde 31 de Outubro de 2009, no âmbito das competências subdelegadas 
pelo presente despacho.

12 de Maio de 2010. — O Secretário de Estado da Justiça e da Mo-
dernização Judiciária, José Manuel Santos de Magalhães.

203263703 

 Despacho n.º 8549/2010
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, no 
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, 
nos artigos 17.º, n.º 1, alínea b), e 25.º -A da Lei Quadro dos Institu-
tos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, republi-
cada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, conjugada com o disposto no n.º 2 
do artigo 6.º e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
e 3 -B/2010, de 28 de Abril, e nos artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 37/81, de 




